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TERMO: Decisório
ASSIJNTO/FEITO: Resposta a Impugnação ao edital do CONCOnnÊNCI¿'

OBJETO: CONTRATNÇNO DE EMPRESA ESPECIALTZADA NOS SERVIÇOS
coLETA, TRANSIoRTE E DESTTNAÇÄo ps REsÍDUos sórpos E LIMPEZA
púnuce URBANA No MuNtcÍpto DE AMoNTADA - cE, ATENDENDO AS
ESpECIFIcaçogs E DEMAIS ELEMENToS rÉcNtcos, JUNTo A SECRETARIA
DE INFRAESTRUTURA.
IMPUGNANTE: CONSTRUÇOES VENIX LTDA, inscrita sob o CNPJ sob o no.

38.261,.987 /0001-70.
IMPUGNADO: AGENTE DE CONTnernÇeO.

pnnÂvrnulo:

O AGENTE DE CONTRATAÇRO ¿o Município de AMONTADA, vem encaminhar o

resultado do julgamento de impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa jurídica

CONSTRUÇOpS VENIX LTDA, inscrita sob o CNPJ sob o n'. 38.261.987 /0001'70, aduzimos que a

presente impvgnaçáo foi interposta dentro do prazo previsto no art. 164 daLei 14.133/21, conforme:
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termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de

abertura do certame.

Paúrgrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será

divulgada em sítio eletrônico oficial rLo prazo de atë,3 (três) dias úteis, limitado ao

último dia útil anterior à data da abertwa do certame.

Preliminarmente há que se esclarecer que a rcferida impugnaçáo não tem efeito de

recurso, portanto náo hâ que se falar em suspensão das etapas do certame, tampouco sua

remessa a autoridade superior, tem o Agente de Contrataçáo nesta fase processual, todos os

podercs pal:a aveiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto edítalicio,

áecidindo sobre cada caso conforme o afi. 8o, inciso II, "a" do Decreto Municipal no.

tl4/2024 que regulamentou a aplícaçáo da lei L4.t33/21 no âmbito da administração

municipal.

DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇ,Ä.O :

Os pressupostos de admissibilidade desta espécie de Impugnação Administrativa,
cuja existênciaioncrèta deve ser preliminarmente afellrda, são eles principalmente: a manifesta

tempestividade, a inclusão de fundamentação e de pedido de reforma do insÚumento

convocatório.

A petição do inconformismo foi protocolada em atençáo ao requisito extrínseco da

tempestivi daie, rLma vez que a abefivra da sessão pública estâ marcada pala o dia

Sl/i0/2024, e a impugnação foi proto colada por meio diverso ao previsto no edital, qual seja

por e-mail, mesmo urti- tempestiva. Logo, é evidente que fora cumprido o ptazo previsto no

edital do certame e no art. t64 daLeit4.L33/2I.
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SINTESE DO PEDIDO:
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A impugnante questiona vários pontos do projeto básico previsto

alegando que restou prejudicada a formulaçío da sua proposta de preços sob a
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deficiente do projeto básico

Os questionamentos são relativo a: composição de preço unitário de mão de obra;

divergência e erros de cálculo na composiçáo: 2,4 - varcíçáo de ruas, avenidas e logradouros;
das divergências quanto quantidade de trabalhadores consideradas no plano de turma e nos

equipamentos/custos pessoais/composições de preço; divergência entre a quantidade de

equipamentos/veículos consideradas no plano de turma e equipamentos/custos
pessoais/composições de preço; divergência na composição: 2.3 - roçagem de áneas de

margens de ruas, avenidas e logradouros públicos. Alega ainda a ausência da declaruçio de

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência epara reabilitado da Previdência

Social, ausente no edital.

Ao final requer o recebimento da presente impugnação para jvlgâ-la procedente e

que seja determinada arepublicação do Edital e Anexos, com as alterações aqui pleiteadas,

reabrindo-se o pÍazo inicialmente previsto

DO MÉRITO:

Preliminarmente cumpre informar ao impugnante relativo a alegaçã,o da ausência

da declaraçäo de reserva de cargos no edital, que tal afrmaçáo não merece prosperar uma vez

que no cadastramento da proposta inicial, o licitante declararâ, em campo próprio do sistema,

conforme previsto nos itens: 3.9 e3.4.1.4do edital, entre elas adeclaração de que cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Relativo aos demais pontos

impugnados passamos a respondê-los.

A requerente alega da impossibilidade de formulação de proposta por deficiência

do projeto básico. Assim descrevendo supostas falhas que desnorteiam a determinação dos

custos, como se se nas do recurso administrativo im

Veja-se que a requerente aftrma ser o valor do piso salaríaI da categoria é de R$

t.4I2,00 (Hum Mil e Quatrocentos e Doze Reais), contudo parcce náo ter atentado e

analisado os documentos do processo licitatório, visto que os termos da convenção coletiva de

trabalho CE000434 /2024 - em anexo nos documentos desse processo administrativo -, que

regem os acordos entre a categoria paûonal e funcional das condiçÕes de uabalho das funções

Compulsândo as planilhas de célculo constantcs do Projcto Pásico, veritìca-se

facilnlente equivoco cómetido no cálculo relâtivo âos v¿ìlores åt¡nente à ¡nsalubrid¡lde uma vez que

n¡âo foi consiàerado o valor do salário mfnimo vigonte à épocâ da ëlaboraçåo do projetÓ.

Notc-se quc os adjcionais de insalubridade d(l 20% dever¡am estar orçados om

R$ 282,40 (duzentos c oiténta e dois reais o quårenta ccntavos), c os acl¡ciona¡s cfe 4.0ÿô clevoria

oitar orçaclos cnì R$ 564,80 (quinhcntos c scisonta c qu¿ltro rcais e oitonta ccntavos), h¿lja v¡sta

qtre o salilrio mfn¡nto vigenle eà de R$ 1.412,00 (um mil quatrocentos e doze reais).

Ncsse scntido, foi dcsrcspeitâda a disposiç¿ìo cont¡da na convcnÇ¿lo colctiva da

de tbnna ¿ì supefëstimar os valores orçados e acarret¿lÍ pfejufzo ¿l AdministraçÈto

VENIX

a) Composição do preço un¡tår¡o - Måo ds Obra.
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correspondentes exercidas nesse projeto, estabelece o valor mínimo de

entre todas as funções o valor de R$ 1.483,6I (Hum Mil e Quatrocentos e Oitenta e
e Sessenta e Hum Centavos), assim se comprova ser falsa a acusação da requerente; veja-se a

compilação da cláusul a tercetr a da r efeúda convenção :

seuÄRloE, RËAJUsrËs Ë PAGAMËNTo
PISO SATARIAL

cuÁusuu reRcEIRA . ptsos sALARrArs

PARÁGRAËO PRIMË|RO - Os empregados qu6 recebem acirnâ do píso salarial provislo na prÊsenlq

cláusula dev6rá t6r reajuslâdo o salário erî 7,54ÿ0 (ssle vfrgulâ cinquenta e quatro por cento), sobre o
sâlárìo þâse recebido no måli de dezenrbro de 2023.

pnnÄCn¡fO SEGUNDO. Os empregados que sxercem a ativ¡dade de portoiro raceberão sõlår¡o no valor
dô R$ 1,665,27 (um m¡|. soisoentos e ãôçsenta e cínco ¡¡ais e vínto o sête côntâvos) e cumprlräô umâ

iornâdâ dè trâbâlho êm regime de 'f2 x 36 hores.
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A p(¡rtlÌ de 1o de Jåneiro de 2024, ficã âssegurâdo o piso salariâl

ôARI COLËTOR, ÊODAÖÔR, JARTINËIROS. AJUDANTË DË

e

AJUDANTË DË CAçAMBA,
OË MËIO FIO. LIMPËZA DE

da clecatègoríå DËGARI VARRI
COLËÏ4,

AMBIËN1'At,OPËRADOR QUËPROËISSIONAL NALABORË PINTUR,À
LAGOS,CANAL, LAGOAS, tssPROF OUEIONAL EMLABORE PINÏU DERAS Fr0MEIO EcAPINAÇÂO,

ATIVIDADES SIMILARES,

!W3.mle.govbr/si8lemas/nçdiado¡,/Rô5rr¡olRe$umovisua,jzat?ÞJrsolìc,ilâñâGMR003008,2024

A recorrente também alega, não estar incluso nos custos dos encargos sociais a
base de cálculo da insalubfidade, como se vê:

Outra situaç¿lo <1er ilegalidade n¿r compûsiçâo do$ custos un¡tários dâ m¿lo de obra
é o fato de que os erìcargos socia¡s somente foranl observados guanto äo salário base da categoria,
no entanto os mesrr¡oi <ieve¡n incidir t¿lmbém sobre as demais verbas como adicional de

insalubridade e horas extras. Nes:i(:} sentido:

AcoRDo JUDtctAL. coNTRlBUlçÂo PREVIDENcIARIA. u¡¡¡.¡¿¡z4i¡e-a

conlribulcâo
Recurso â sc då prov¡mcnto para dctenî¡nar a cxccuçåo

da contribuíç¿lo ínÇ¡dente Sobre ovaloÍ obirto do aÇordo.

Rar¡to Sæ¡al: Conslruçô$ Ven¡¡ Ltda

l¡oño F¿nl¡Éìs: CmÍlrutorô Voû¡x

cnpj: 3t.251.98rt000t'ï0

Endô¡açoi nsa Âle¡ûndre Bonl¡n, Ând¡r 1, n¡g8 - B¿lrro: Csnlm-Copl 63,9d0.000 - &¡depmdóm¡å'Cs

Tol: (83) s0802ls5l €naíl: f.¡¡¡¡U¡¡þIôIAsiIg$U¡l,!!ü

Com relação a esse tema, muitas são as divergências, contudo pala efeito de

cálculo de custos pode-se seguir a previsão de cálculo do orçamento do projeto básico, que

não fere o princípio da isonomia,haja que vista que todos os licitantes estão em uma mesma

referência de base de cálculo para aposterior contratação caso seja imposto judicialmente'

Perante a reclames de cálculos de custos anuais de equipamentos e ferramentas, a

requerente alega divergências na metodologia de rotina de detetminaçio de custos da fraçáo

mensal, assim compiladas:

E
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demonstram a

os licitantes de

Re.feridas situaçoes, sotnadas as demais, que foranr pretoritamente expostas,
fragiliclacle cla rncnsuração do valor estimado da conlrataçåo, bcm como irnpcdom

elaborarcm uma proposta de preço assertiva e vantajosa para a Aclministraçåo.

No caso em tela o cálculo do valor mensal foi considerado o valor igual ao custo

anual que também não interfere e não fere o princípio da isonomia entre os licitantes, que

podem determinar os valores de custo mensal desse insumo - que não corresponde nem a uma

îraçáo maior que 0,0001% do valor total - por considerar um valor irrisório e muito

importante parã uso do empregado, repito nada impede da licitante vt:dlizat uma estimava

com valor menor, caso seria irregular o contrário de o projeto básico considerasse um valor

diminuto para esse insumo tão importante.

Ora a requerente alega não concordar com prazo de uso do equipamento por um
período de 72 meses, o projeto básico, de forma proba, considera o uso em um período de 24

meses, bem mais condizente, pela estrutura do equipamento ser de até de vída :útld de 36

meses, portanto não existe o licitante não pode argut de forma intetptetativa a consideraçáo
de vida útit desse equipamento, que no caso estaria configurando um sobre preço, devido a

óbvia sobreposiçã,o da previsão de custos em um período menor, e no caso nã;o é. impeditivo
do licitante considerar seu equipamento ter vida útil maior que 24 meses, portanto, não existe

nenhuma dúvida, o cálculo foi previsto paru uso do e equipamento para 24 meses, assim

sendo não está ercado o cálculo do custo mensal.

A requerente alega,erro no cálculo do custo mensal do equipamento de proteção

individual (EPÐ denominado OCULOS DE PROTEÇAO

Em referido item, além de haver uma cenå confusão acorca do dimensiona

No clcscrit¡vo das Furâmentas e Utcnsflios perccbe-sc que o insumo CarrÌnho
de varrição, após â apuraçåo de seu preÇo Anual ê dividido por 24 (vinte e quatro) para se chegar
aa Preça Mensal, o quc constitui um absurclo, haja vista que ano é composto por apenas 12 (doze)

,ôJ

meses:

vez que
respeito

VIstahaja o en5subdim nât0 nlentode trcada aba ha 0rd daprodda utividade mesnlâ
é ividd 0¡d cu5t00 cleanualcálcude umalo,

ao delimpezaserviço prlblica0 m0nt00rça d¡z
comparacla com a literatura, existem erros
âlguns itens por 24 (vinte 0 quatro), quando
a ser desenvolvido por 12 (dc¡ze) meses.
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Temos outra interpelaçio da requerente que afirma ser impedida de

custos devido a uma indicação equivocada na planilha resumo de equipes, como se vê:

Referid¿l circunstånciä pode ser const¿ìd¿ì na planilha de Custos Pessoais, tltn
relaçäo aos fiscais, uma vcz que nas composicôes 2.2. 2.3 e 2.4 o soffìatório de fiscais ó um total
de 04 (quatrû), no cntanto, na plân¡lha de Custos Pe ssoais só ó informado o quantitat¡vo cle 03 (trôs)

fiscais.
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De imediato é essencial explicar que a planilha resumo de equipes é, tão
simplesmente uma síntese de distribuição de pessoal e equipamentos assim como também a
ptanilha de custos de pessoal , para factlitar o futuro planejamento administrativo e financeiro,
não são base de referência para os insumos de cálculos para as composições dos custos, se

alguma díîercnça entre o total de empregados para cada fanção estiver diferente nessas

planilhas, evidentemente, a quantidade previstas nas composições de custos é que ditam o
cálculo dos custos , îão tendo rcIação algvma com o indicado nas de resumo de equipes e

pessoal. Porém, a quantidade está correta no PLANO DE TURMAS, são realmente 03 (três)

fiscais.

Posto isso, as alegações da licitante não são condizentes, em tais não configuraram
indícios de veracidade de serem impeditivos de elaboraçáo de custos ou sequer de causar

dúvidas.

Por todo o acima exposto, afirmamos tecnicamente que os apontamentos

apresentados pela impugnante não merecem ser considerados, não havendo que se falar em

mudança nas regras esculpidas no edital.

DECISÄO:

Isto posto, com fulcro no art. 8o, inciso II, "a" do Decreto Municipal n". 174/2024,

após análise, sem nada mais evocar, as razões impugnadas apresentadas pela empresa:

CONSTRUçOES VEND( LTDA, inscrita sob o CNPJ sob o n",38.261.987/0001-70,
RESOLVO: CONHECER da impugnaçáo para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO,
julgando IMPROCEDENTE os pedidos formulados.

AMONTADA/CE, em 30 de Outubro de 2024.

Magno
TAÇÃOAGENTE D
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